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1. Introdução 

A busca por assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar é um compromisso firmado 
pelas nações no contexto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Nações Unidas 
Brasil, 2022). Dentre os obstáculos para o cumprimento desse objetivo, está a distância entre 
os prestadores de saúde e os usuários do sistema. A adoção das Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC) se dá como um meio para “encurtar” essas distâncias, possibilitando 
que a população e que prestadores de serviços de áreas afastadas tenham acesso a diversos 
serviços de saúde e especialidades. A telemedicina, posteriormente assimilada no termo 
telessaúde, refere-se ao uso dessas TIC para prestar serviços de saúde onde a distância é um 
fator relevante (OMS, 1998). 

Na medida em que as TIC evoluem, o alcance aos cuidados em saúde também se amplia, 
possibilitando que cada vez mais pacientes acessem os serviços sem a necessidade de grandes 
deslocamentos (Dorsey; Topol, 2016). Outras evoluções são desenvolvidas no contexto da 
saúde digital, como o uso do registro médico eletrônico, a aprendizagem à distância e o 
compartilhamento de dados (Silano, 2014). 

É relevante que se tenha conhecimento acerca da maturidade digital dos países, considerando 
os conceitos ligados à saúde digital – a qual envolve o uso das TIC com a intenção de 
melhorar a qualidade dos serviços e do cuidado, da saúde da população, a experiência dos 
pacientes e dos provedores dos serviços, bem como a redução das desigualdades no setor 
(Ronquillo; Meyers; Korvek, 2023). Neste trabalho busca-se examinar a realidade dos países 
latino-americanos quanto à sua maturidade digital e aplicabilidade no campo da saúde. 
Observar o nível de maturidade digital é relevante para subsidiar o planejamento das ações 
em nível governamental. 

Torna-se apropriado verificar o nível de maturidade digital em que os países se encontram. 
Para tanto, utiliza-se como ferramenta o Global Digital Health Monitor (GDHM), para 
compreender de que forma estão construídas as bases da saúde digital nas diferentes nações. 

 

mailto:anaklaumann96@gmail.com
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2. Revisão de literatura 

Dentre os usos encontrados para as TIC no setor da saúde, está a facilitação de atendimentos 
em contextos nos quais prestadores e pacientes estão geograficamente distantes. Nesse 
sentido, a Organização Mundial da Saúde (OMS) inaugurou em 1998 o conceito de 
telemedicina, consistindo na prestação de serviços de saúde, onde a distância é um fator 
crítico (OMS, 1998). Tal conceito foi expandido, uma vez que não apenas os serviços 
prestados por médicos podem ser ofertados a partir destas ferramentas, mas distintos serviços 
desempenhados no setor, abarcados pelo termo telessaúde (Darkins; Cary, 2000).  

De acordo com Galván et al. (2020), as ações que envolvem a telessaúde têm potencial para 
melhorar o sistema de atenção em saúde, uma vez que ampliam a cobertura de diagnósticos 
e também a troca de informações entre diferentes profissionais da área. Além disso, os 
métodos utilizados são relevantes para que se compreenda o espaço em que os serviços estão 
sendo ofertados, na medida que contribuem para elucidar o seu perfil epidemiológico – 
sendo, portanto, uma ferramenta para a tomada de decisões.  

Nesse sentido, é relevante observar que tais tecnologias podem servir como ferramentas para 
minimizar as desigualdades no setor de saúde. Orzuza (2013) reforça que a América Latina 
e o Caribe devem centrar esforços para alcançar uma saúde mais acessível aos seus cidadãos, 
reduzindo a falta de acesso e ampliando a qualidade de atendimento, na medida em que se 
torna relevante verificar a conectividade dos espaços.  

3. Metodologia 

Para a realização deste trabalho, é conduzida uma apresentação do GDHM, que “rastreia, 
monitoriza e avalia a utilização da tecnologia digital para a saúde em todos os países” 
(GDHM, 2023, tradução nossa). Através de uma plataforma interativa, é possível obter um 
panorama global da saúde digital. Além disso, será detida atenção sobre informações acerca 
da saúde digital no Brasil. 

Os esforços desempenhados pela HealthEnables para a observação do status da saúde digital 
começaram em 2016. Em 2018, foi lançada a primeira edição do Índice Global de Saúde 
Digital e Modelo de Maturidade, abarcando 22 países. Em 2022 a metodologia de construção 
foi atualizada, visando o alinhamento com a Estratégia Global de Saúde Digital da OMS 
(GDHM, 2023; Mechael; Edelman, 2019).  

 O GDHM é uma ferramenta digital interativa, que apresenta sete categorias de análise do 
estado da digitalização da saúde nos países, compostos por 23 indicadores, medidos através 
de uma escala likert de maturidade.  

A coleta dos dados se dá através da aplicação de uma survey em cada país. Os respondentes 
dessa pesquisa são representantes dos Ministérios da Saúde de cada país e outros agentes que 
lideram esforços de saúde digital. As informações passam por uma revisão, e são 
contextualizadas com base em dados de saúde disponibilizados pelo Banco Mundial. Os 
países que não respondem à pesquisa têm seus dados extraídos de bases publicamente 
disponíveis1, para alguns indicadores selecionados – ainda que essa seja uma tentativa menos 
robusta de mapear a digitalização em saúde.  
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Após a coleta de dados para cada indicador, é realizada uma média para cada categoria e para 
o país, indicando a fase em que se encontra. São 5 as fases possíveis, sendo a fase 1 a mais 
baixa e 5 a faixa mais alta de maturidade digital.  

4. Análise dos resultados 

A primeira versão do relatório do GDHM, de 2018, indicou que, de maneira geral, a 
implementação de tecnologias digitais em saúde ao redor do mundo se relacionava com as 
estratégias adotadas pelos países no setor da saúde. Os governos buscavam planejar a saúde 
digital e construir instituições voltadas ao tema, colocando-o em suas estratégias. Entretanto, 
a dedicação de recursos variava muito entre as nações, e por vezes o financiamento se 
afastava das aspirações e estratégias. Além disso, as leis e protocolos sobre a privacidade dos 
dados e sobre os serviços ofertados ainda eram muito heterogêneos ou inexistentes.  

A versão atualizada do GDHM, de 2023, ampliou de maneira considerável sua abrangência. 
A pesquisa foi respondida completamente por 67 países, entretanto dados adicionais de 
agências governamentais e supranacionais permitiram que o monitor apresentasse dados de 
167 países. Pode-se notar, a partir da Tabela 1, que a categoria “Força de trabalho” é a com 
menor desempenho de toda a mostra, tendo 121 países ainda na Fase 1, indicando uma baixa 
maturidade em termos de curricularização da saúde digital e dos incentivos aos trabalhadores 
neste campo. O componente “Padrões e interoperabilidade” também não apresenta altos 
níveis de maturidade, sendo o segundo pior desempenho, estando principalmente 
concentrado nas Fases 1 e 2. 

 
Tabela 1 - Número de países em cada fase de maturidade do GDHM, por indicador 

Categori
as/Fases 

Governanç
a e 

Liderança 

Estratégia 
e 

Investimen
to 

Legislação
, política e 
complianc

e 

Força 
de 

trabalho 

Padrões e 
interoperabilid

ade 
Infraestrut

ura 

Serviços 
e 

aplicaçõ
es 

Fase 1 25 109 20 121 113 11 101 
Fase 2 23 19 32 22 29 18 27 
Fase 3 45 22 41 14 14 53 21 
Fase 4 45 12 41 8 5 65 13 
Fase 5 29 5 33 2 6 20 5 

Fonte: Elaborado a partir de GDHM (2023) 
  
Por sua vez, a Tabela 1 ainda indica que a categoria “Infraestrutura” tem o menor número de 
países nas Fases 1 e 2, o que demonstra que há uma tentativa de se expandir digitalmente a 
estrutura da saúde pública. Esse indicador é construído com o apoio do Índice de Prontidão 
da Rede, cujo modelo abarca as pessoas, a tecnologia, a governança e o impacto como 
elementos constituintes (Dutta; Lanvin, 2022). Foca-se ainda no componente “Governança e 
Liderança”, que possui o maior número de países na Fase 5, sugerindo a existência de planos 
e políticas voltadas para o setor. 

Ao segmentar os dados do monitor por continente, é possível notar situações bastante 
desiguais (Tabela 2). O continente europeu apresenta o melhor desempenho em termos de 
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digitalização da saúde, com os países concentrados nas Fases 4 (18 países) e 5 (22 países), 
excetuando-se a Irlanda (Fase 2). A Ásia, por sua vez, tem a maior proporção de países na 
Fase 4, enquanto a Oceania não possui nenhum país nesta faixa. O único país do continente 
que está na Fase 5 é a Austrália. 

 
Tabela 2 - Número de países em cada fase de maturidade do GDHM, por continente 

Continente/ Número de 
países 

Fase 
1 

Fase 
2 

Fase 
3 

Fase 
4 

Fase 
5 

África 0 14 28 6 0 
América 0 5 14 9 2 
América Latina 0 3 8 8 0 
Ásia 0 8 8 19 5 
Europa 0 1 0 18 22 
Oceania 0 3 4 0 1 
Total 0 31 54 52 30 

Fonte: Elaborado a partir de GDHM (2023). 
 
Ao observar o continente americano como um todo, ressalta-se que apenas dois países se 
encontram na Fase 5: Canadá e Estados Unidos da América. Proporcionalmente, a maior 
parte dos países está na Fase 3 do processo de digitalização da saúde. O continente com 
menor maturidade neste sentido é a África. 28 dos 48 países que apresentaram informações 
estão na Fase 3, e apenas 6 encontram-se na Fase 4. É preciso ressaltar, por fim, que nenhum 
dos 167 países investigados encontra-se na Fase 1. 
  
O que o monitor indica sobre a América Latina? 
 
A região latino-americana apresenta, de maneira geral, países em fases intermediárias de 
desenvolvimento digital em saúde (Tabela 3), o que demonstra que há esforços realizados 
por parte dos países, mas há ainda um caminho a ser percorrido.  

A região se destaca positivamente pelo seu desempenho no que se refere à infraestrutura e 
aos seus aspectos regulatórios. Tal destaque demonstra-se positivo, dado que construir e 
manter uma infraestrutura é condição básica para operacionalizar os serviços; assim como a 
questão regulatória é chave para dar segurança à oferta desses serviços. 

Por outro lado, 14 países se encontram na Fase 1 nas categorias que envolvem padrões e 
interoperabilidade, estratégia e investimento e força de trabalho. No que compete à 
Governança e Liderança e à Infraestrutura, 11 países se encontram na Fase 3. 

 
Tabela 3 - Fases de maturidade por categoria e por país da América Latina 

Categorias
/ Países 

Governan
ça e 

Liderança 

Estratégia e 
Investiment

o 

Legislaçã
o, política 

e 
complian

ce 

Força 
de 

trabalh
o 

Padrões e 
interopera

- 
bilidade 

Infraestru- 
tura 

Serviços 
e 

aplicaçõ
es 

Gera
l 
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Argentina  4  5  5  4  2  3  2 
Fase 

4 

Bolívia  3  1  2  1  1  3  1 
Fase 

3 

Brasil  5  4  4  4  5  5  5 
Fase 

4 

Chile  3  3  4  3  2  4  4 
Fase 

4 

Colômbia  3  3  5  3  2  4  4 
Fase 

4 

Costa Rica  3  2  3  2  2  4  4 
Fase 

3 

Cuba  - -  -  -  -  -  -  -  

Equador  3  1  3  1  1  3  1 
Fase 

3 

El 
Salvador  3  1  3  1  1  3  1 

Fase 
3 

Guatemal
a  3  1  3  1  1  3  1 

Fase 
3 

Haiti  1  1  1  1  1  2  1 
Fase 

2 

Honduras  3  1  2  1  1  3  1 
Fase 

3 

México  3  1  5  1  1  4  1 
Fase 

4 

Nicarágua  1  1  1  1  1  3  1 
Fase 

2 

Panamá  3  1  3  1  1  4  1 
Fase 

4 

Paraguai  4  1  3  1  1  3  1 
Fase 

4 

Peru  3  1  3  1  1  3  1 
Fase 

3 

República 
Dominican
a 

 2  1  3  1  1  3  3 
Fase 

2 

Uruguai  4  1  5  1  1  4  1 
Fase 

4 
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Venezuela  1  1  2  1  1  3  1 
Fase 

3 

Fonte: Elaborado a partir de GDHM (2023). 
 
Os países se destacam em categorias diferentes. De modo positivo, pode-se ressaltar que o 
Brasil possui o maior número de indicadores na Fase 5, seguido pela Argentina, Colômbia, 
México e Uruguai; países da região que possuem Índices de Desenvolvimento Humano 
(IDH) muito altos ou altos.6 

Os casos uruguaio e mexicano chamam a atenção por apresentarem altos desempenhos no 
que se refere à Legislação, política e compliance, na medida que apresentam quatro outros 
indicadores na Fase 1. O Chile e o Brasil são os países que mais apresentam indicadores na 
Fase 4, sendo que o primeiro se destaca em temas de Infraestrutura, Serviços e aplicações e 
Legislação, política e compliance. O caso brasileiro será detalhado na sequência. 

Na medida em que a maioria dos países possuem pelo menos um indicador na Fase 3, há 
uma grande proporção de categorias ainda estando na Fase 1. O Haiti, por exemplo, apresenta 
o pior desempenho na região, com seis dos indicadores aparecendo na Fase 1 e um na Fase 
2. Tais resultados podem ser relacionados com as suas condições sociais e econômicas, que 
impactam fortemente o setor da saúde. A UNICEF alerta para o iminente colapso do sistema 
de saúde haitiano, enfrentando desafios para a obtenção de suprimentos médicos e a saída de 
profissionais do país em função da insegurança (ONU, 2024). 

 
O uso das TIC em saúde no Brasil 

 
Chama a atenção a experiência brasileira, que apresenta quatro categorias na Fase 5 de 
maturidade e três na Fase 4.  Tais resultados são decorrentes de esforços nacionais ao longo 
dos anos para aprimorar a aplicabilidade da saúde digital no Brasil. 

Historicamente, o Brasil desempenha ações para o fortalecimento do sistema de saúde 
pública, partindo do entendimento de que a saúde é direito de todos e um dever do Estado, 
além da universalidade, a integralidade e a equidade como valores condutores (Mercadante, 
2002; Reis, 2020). Ressalta-se que a integração do sistema de saúde com as instituições de 
ensino superior, bem como a atuação de laboratórios e hospitais públicos, são fatores 
relevantes para a geração de inovações no setor (Viana; Elias, 2007; Stefani, 2022). 

Na medida em que as TICs passaram a ser parte dos serviços de saúde no país, os conselhos 
de classe profissional buscaram regulamentar o tema. Destaca-se a atuação do Conselho 
Federal de Medicina, que desde 2002 define e disciplina a prestação de serviços através da 
telemedicina, atualizando a normativa em 2009, 2014 e 2019 (CFM, 2002; 2009; 2014; 
2019a; 2019b). Entretanto, o tema só foi efetivamente regulamentado através da Lei Federal 
nº 14.510 de 27 de dezembro de 2022, que autoriza e disciplina a prática da telessaúde no 
território nacional (Brasil, 2022).  

 
6 Disponível em: <https://hdr.undp.org/data-center/country-insights#/ranks>. Acesso em 10 fev. 2025. 

https://hdr.undp.org/data-center/country-insights#/ranks
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O financiamento de ações que envolvem a prestação de serviços de saúde com apoio das TIC 
contou com editais do Ministério da Ciência e Tecnologia e da Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP), e tinham como intenção apoiar projetos que contribuíssem para a 
formação de redes de pesquisa e para a democratização dos serviços de saúde (Brasil, 2005, 
FINEP, 2007; 2010; 2013). 

Em 2020, foi publicada a Estratégia de Saúde Digital para o Brasil 2020-2028, que tem como 
eixos principais as ações do Ministério da Saúde para o SUS, entendendo que os atores da 
saúde digital são distintos e envolvem tanto o Estado, como as associações e conselhos 
profissionais, a sociedade, as instituições de ensino superior e diversos órgãos de controle 
(Ministério da Saúde, 2020).  

A Secretaria de Informação e Saúde Digital (SEIDIGI) do MS é responsável pelo desenho 
de políticas públicas no que tange o tema da saúde digital. Essa instituição foi criada com o 
intuito de transformar o SUS, no sentido de “ampliar o acesso, promover a integralidade e a 
continuidade do cuidado em saúde”, e trabalha no sentido de definir critérios para o uso e 
compartilhamento de dados, além de criar programas de cooperação entre distintos atores do 
sistema de inovação em saúde (Brasil, 2023b). 

Observando os dados provenientes da Pesquisa TIC Saúde, desenvolvida pelo Núcleo de 
Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), revela-se o esforço de estruturação das 
condições que viabilizem a universalização de tecnologias digitais em estabelecimentos 
públicos e privados: 100% deles utilizaram a internet e 99% utilizaram computadores 
(NIC.br, 2025). 

Nota-se que 83% dos enfermeiros e 84% dos médicos relatam sempre utilizar o computador 
para o atendimento ao paciente, além de utilizá-lo para outras atividades em 91% e 80% das 
ocasiões, respectivamente. Entretanto, apenas 23% dos enfermeiros indica ter realizado 
algum tipo de formação em informática da saúde (21% na esfera pública e 26% na esfera 
privada).  

No campo da telessaúde, nota-se que 38% dos estabelecimentos que utilizaram internet 
públicos e 23% dos estabelecimentos privados possuem o serviço de teleconsultoria 
disponível, na medida em que 28% dos públicos e 13% disponibilizam educação a distância 
em saúde, enquanto 23% deles possuem serviços de teleconsulta. Os serviços de 
telediagnóstico são os únicos que apresentam maior proporção de estabelecimentos privados 
(25%) do que nos públicos (21%).  

Considerando o exposto, pode-se dizer que a saúde brasileira ruma no sentido de se tornar 
gradativamente mais digitalizada. Vale ressaltar, entretanto, que apenas a disponibilidade de 
internet e computadores nos estabelecimentos de saúde não é o suficiente para que os 
serviços de saúde sejam ofertados com a melhor vinculação digital possível.  A capacitação 
dos profissionais neste sentido é crucial para que a infraestrutura seja utilizada de maneira 
eficiente. Deve-se acompanhar, portanto, se as iniciativas desempenhadas pela SEIDIGI e 
pelo MS caminham no sentido de minimizar esses gargalos. 

5. Reflexões finais 
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Observar o nível de maturidade digital se torna um exercício relevante para que sejam 
planejados os instrumentos de governança para o setor de saúde. Foi ressaltado que as TIC 
podem ser utilizadas para enfrentar problemas de acesso à saúde, inclusive as barreiras 
geográficas que estão postas entre os profissionais da área, e entre eles e os usuários. Assim, 
a telessaúde surge como uma ferramenta para ampliar o alcance dos serviços de saúde. Tal 
desenvolvimento se dá de modo conectado às políticas e atividades desempenhadas no setor 
de saúde de cada país, contexto no qual a intervenção estatal é direta, através do 
estabelecimento de leis e regras que definem de que forma se dará o acesso aos produtos e 
serviços, bem como as formas de financiamento deles. 

Globalmente, há uma forte desigualdade no que se refere à maturidade digital em saúde, com 
os países europeus se destacando positivamente, enquanto ainda existem muitos países 
africanos e asiáticos em uma fase inicial do processo. A desigualdade não se dá apenas entre 
os continentes, mas dentro deles. Na América, apenas os Estados Unidos da América e o 
Canadá encontram-se na Fase 5. Quando o olhar se volta para a América Latina, não há uma 
homogeneidade na região. 

Os dados adicionais apresentados sobre o caso brasileiro demonstram existir uma tendência 
à ampliação das tecnologias digitais no setor da saúde, em especial em termos de 
infraestrutura. Deve-se considerar, entretanto, que ainda há uma baixa capacitação formal 
dos profissionais da saúde para a utilização destas ferramentas, bem como do manejo dos 
dados que são gerados a partir delas. 
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